
AO  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DE  LICITAÇÕES  DO  MUNICÍPIO  DE  LINHARES  –

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2023

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA,  pessoa jurídica de direito

privado, com sede na Rodovia RS 118, km 22, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de Gravataí –

RS,  CEP  94.130-390  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  11.938.604/0001-08,  por  intermédio  de  seu

representante  legal  JEFFERSON  DA  SILVA  RECUS,  inscrito  no  CPF  de  n°  000.598.210-35,

comparece, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria para, na forma dos arts. 5º, XXXIV e LV,

“a”, e 37, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com as determinações

contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, mais precisamente o artigo 109, inciso I, alínea “a)” e

demais  dispositivos  legais  pertinentes  à  matéria,  apresentar  RECURSO  ADMINISTRATIVO, com

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, fulcro no artigo 109 da Lei 8.666/1993 e 168 da Lei 14.133/21, em

relação a decisão desta Comissão, o que o faz nas seguintes razões de fato e de direito:

I. DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

Nos termos do §2° do artigo 109, da Lei 8.666/1983, poderá ser concedido o efeito suspensivo

nos casos em que houver risco ao interesse público e cuja a fundamentação seja baseada nas alíneas

“a)” e “b)” do inciso I, admitindo também perante a nova lei de licitações (Lei 14.133/21) no seu artigo

168.

Feita tal consideração, entendemos que a manutenção da decisão, com eventual assinatura do

contrato de fornecimento, resultará em dano irreparável ao erário, uma vez que a empresa recorrente,

além de ofertar o equipamento que atende a todos os requisitos do edital, ofertou também o melhor

preço.

Diante disto, requer-se que seja acolhido o pedido de efeito suspensivo.



II. DO DIREITO

Salienta-se que o direito de recurso possui previsão constitucional, consagrado no ordenamento

jurídico brasileiro como Direito e Garantia Fundamental de todos. Neste sentido o art 5º, LV da Magna

Carta:

Art.  5º  Todos  são iguais  perante  a  lei,  sem distinção  de qualquer  natureza,

garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a

inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à

propriedade, nos termos seguintes:

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos

a ela inerentes; (grifo nosso)

Conforme dispõe instrumento convocatório, o presente certame, bem como sua possibilidade

recursal, é regido pela Lei 8.666/93 – destinada a regulamentar os processos licitatórios. Apresentado o

amparo legal e constitucional para a interposição do presente Recurso, seguem os fatos e fundamentos:

III. DAS RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

EMÉRITO JULGADOR,

Permissa  vênia,  a  r.  decisão  da  Ilustríssima  Comissão  de  Licitações,  que  classificou  a

empresa BOMFIM MÁQUINAS AGRÍCOLAS, carece que seja revista e reformada, tendo em vista que

a  referida  empresa  não  possui  qualificação  técnica  mínima  para  concorrer  junto  do  presente

procedimento licitatório, juntamente a empresa deixou de apresentar atestado de capacitação técnica

compatível com a atividade exercida pelo equipamento ofertado. 

Não apenas a recorrente visa elencar os pontos que desqualificam a empresa vencedora, mas

juntamente pede vistas aos documentos juntados pela segunda colocada, a empresa  HARD FORCE

COMERCIAL LTDA,  para a verificação de seu atendimento,  tendo em vista que a empresa não é

distribuidora autorizada da fabricante da máquina ofertada.

Fatos alegados acima, que serão comprovados pelas razões e documentos que seguem abaixo:



Do resumo dos fatos

A presente seção de disputa do Pregão Eletrônico 52/2023 ocorreu na data de 21 de novembro

e teve como seu objeto de aquisição uma retroescavadeira nova, onde foi consagrada vencedora a

empresa BOMFIM MÁQUINAS AGRÍCOLAS.

Todavia, decisão essa não pode prosperar, tendo em vista que a respectiva máquina ofertada

pela empresa BOMFIM não possui as especificações exigidas pelo edital,  em relação a certificação

ROPS/FOPS e a capacidade de levantamento de carga operacional mínima de 2.860 kg.

Além da falta de certificado e qualidade técnica inferior, a empresa não apresentou atestados de

capacidade técnica compatíveis com o maquinário ofertado, deste modo a decisão de classificá-la como

vencedora do certame acaba por ser incabível ao procedimento.

Neste diapasão, faz-se necessário analisar que a segunda colocada não detém a qualidade de

distribuidora autorizada da fabricante da máquina que está ofertando, portanto a empresa recorrente

exige vistas aos documentos juntados pela segunda colocada.

IV. DAS RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Da inabilitação da empresa BOMFIM MÁQUINAS AGRÍCOLAS.

De início falemos sobre a Certificação ROPs/FOPs, onde essa é uma certificação que ajuda a

manter a segurança dos profissionais, sendo a cabine ROPs, que protege os profissionais dentro da

cabine, em caso de capotamento, no mesmo sentido, as Cabines FOPs tem o objetivo de proteger os

ocupantes de queda de objetos.

Certificação essa essencial para este tipo de maquinário, onde a todo momento o profissional

está  sujeito  a  acidentes,  devido  ao  tipo  de  função  que  os  operadores  exercem,  é  de  extrema

necessidade a validação e veracidade de tal certificado.

É  possível  afirmar  que  a  empresa  BOMFIM  MÁQUINAS  AGRÍCOLAS,  não  apresentou

Certificação  ROPs/FOPs em  nenhum  momento,  sendo  essa  certificação  imprescindível  para  a

validação da especialidade requirida pelo edital 52/2023.

Dentre seus documentos anexados junto ao site Portal  Compras Públicas,  não foi incluso o

respectivo certificado, deste modo sendo de suma importância tal documento, que a empresa recorrida

não pode ser qualificada como vencedora.

Em um segundo momento empresa não possui qualidade técnica para atender os termos do

edital, uma vez que a mesma concorreu o respectivo pregão  sem possuir uma carga de operação

mínima de 2.860 kg, possuindo especificação inferior a requisitada.



A capacidade  de  elevação  da  carregadeira  é  essencial  para  determinar  o  desempenho  da

retroescavadeira,  o  presente  equipamento  ofertado  foi  classificado  como  vencedor  com  uma

desvantagem de operacionalização, na carregadeira, de menos 360 kg.

Por fim a empresa BOMFIM, não juntou um atestado de capacidade técnica compatível com o

objeto licitado, como explica o tópico 13,16,1 do edital: 

13.16 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13,16,1  Comprovação  de aptidão  para  o  desempenho  de atividades  pertinentes,

compatíveis  em características, quantidades e prazos,  mediante apresentação de

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado,  COMPATÍVEIS  COM  O  OBJETO DESTA  LICITAÇÃO,  devidamente

assinado  pela  pessoa  responsável,  preferencialmente  em  papel  timbrado  da

empresa emissora.

A  referida  empresa  apresentou  atestados  apenas  de  tratores  e  pás  carregadeiras,  ambos

documentos  que  em  nada  vão  corroborar  para  a  comprovação  da  qualidade  da  retroescavadeira

ofertada, tendo em vista que a empresa não apresenta ter qualquer “Feedback” ou respaldo de seu

equipamento retroescavadeira, dado por qualquer cliente.

Não  sendo  possível  o  ente  público  fomentar  sua  decisão  e  confiança,  a  partir  de  um

equipamento desconhecido e que não possui  atestados de empresas que já fizeram sua aquisição

anteriormente, tornando duvidosa a sua real eficiência e qualidade.

Da empresa HARD FORCE COMERCIAL LTDA não ser distribuidora autorizada

Passemos então para a empresa HARD FORCE COMERCIAL LTDA, essa que ofertou uma

retroescavadeira da marca XCMG, onde a mesma não está dentro do rol de distribuidoras autorizadas

da fabricante XCMG no Espirito Santo.

Deste modo é que se pede vistas aos documentos juntados pela segunda colocada para que

possa atestar seu direito de revender as respectivas retroescavadeiras, produzidas pela XCMG.

Para os devidos fins de solidificar a decisão do pregoeiro, ou se for o caso de desqualificar a



concorrente, que se exige a documentação da presente empresa.

V. DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

Dispõe o artigo 3º da Lei 8.666/1993:

Art.  3°  –  A  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio

constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e  julgada em estrita  conformidade com os princípios  básicos  da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifamos)

Assim, os concorrentes ao pretenderem participar de qualquer processo licitatório tomam por

base as regras que estão contidas no Edital disponibilizado pelo ente público, havendo ali a clareza das

condições que possibilitarão uma disputa pautada pelo princípio da isonomia, evitando favorecimento

de qualquer um dos licitantes.

VI. DOS REQUERIMENTOS

Pelo  todo  exposto,  requer  o  recebimento  do  presente  recurso,  para  então  DIANTE  DO

EXPOSTO, seja julgando provido, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, com efeito

SUSPENSIVO para que seja anulada a decisão em apreço, requerendo ainda:

a) A  modificação  da  decisão,  que  declarou  vencedora  a  empresa BOMFIM  MÁQUINAS

AGRÍCOLAS.

b) Vistas aos documentos juntados pela empresa HARD FORCE COMERCIAL LTDA, a fim de

comprovar sua qualificação como distribuidora autorizada da marca XCMG no estado do Espirito Santo

Por fim, caso não seja dado provimento ao presente recurso por esta Comissão, seja o mesmo

encaminhado à autoridade superior, como HIERÁRQUICO, para análise e julgamento.

Termos em que,

Espera deferimento.



Linhares – ES, 29 de Novembro de 2023

                               JEFFERSON DA SILVA RECUS                            
                               CPF 000.598.210-35                                            

                                           E-mail: admvendas@mullerbrasil.com
                               FONE: (051) 3488-3488
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.938.604/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUCAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e
acessórios, exceto tratores

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e
acessórios
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para
irrigação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD RS-118

NÚMERO
5195

COMPLEMENTO
KM 22 PREDIO I

 
CEP
94.130-390

BAIRRO/DISTRITO
BOM SUCESSO

MUNICÍPIO
GRAVATAI

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABIL@ROMAC.COM.BR

TELEFONE
(51) 3488-3488

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/05/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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